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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS 

Setor de Compras 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 135/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº. 07/2024 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS, inscrito no CNPJ sob nº. 83.102.376/0001-34, por 

intermédio da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria n° 066/2024, com 

a devida autorização do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal Sr. Nelson Back, em 

conformidade com o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abrilo de 2021 e demais leis 

aplicáveis, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, no dia 27/11/2024 às 09:00 horas, na Sala 

de Licitações da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Jorge Lacerda, nº. 1180, Centro, 

Município de Vidal Ramos, Estado de Santa Catarina. 

 

1 - OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da informação, 

visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via 

web, para venda de bens do Município de Vidal Ramos – SC. 

1.2 - O procedimento licitatório e a contratação que dele resultar obedecerão, integralmente, 

às normas constantes da Lei nº 14.133/2021 e suas modificações, bem como a Lei 

Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014. 

1.3 - Os leilões sempre serão realizados por servidor do Município de Vidal Ramos - 

SC, especialmente designado para este fim, conforme dispõe o art. 31 da Lei Federal 

14.133/2021, nomeado por Decreto, através da plataforma tecnológica da licitante 

vencedora. 

1.4 – Os bens serão vendidos livres e desembaraçados de quaisquer ônus. 

 

2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 - Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas do ramo de tecnologia da 

informação, devidamente cadastradas na Prefeitura Municipal de Vidal Ramos - SC conforme 

determina o §3º e §4º do artigo 87 da Lei 14.133/2021. 
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2.2 - A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas 

neste instrumento convocatório. 

 

3. VEDAÇÕES:  

3.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente:  

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta em qualquer órgão 

público federal, estadual, municipal ou do distrito federal;  

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria; 

3.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 3.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante.  

 

4 - ENTREGA DOS ENVELOPES 

4.1 - Os envelopes “ PROPOSTA DE PREÇO e RELATÓRIO DE AUDIÊNCIA” e 

“HABILITAÇÃO”, deverão estar devidamente fechados e ser entregues ao Agente de 

Contratação, na sessão pública de abertura deste certame, no endereço especificado no 

Preâmbulo deste edital. 
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5 - ENVELOPE I – RELATÓRIO DE AUDIÊNCIA e PROPOSTA DE PREÇO 

 

5.1- NOTA TÉCNICA - RELATÓRIO TÉCNICO DA PLATAFORMA   

As licitantes que forem habilitadas juridicamente e tecnicamente serão avaliadas através 

da Nota de Audiência, (Número de Usuários) e (Quantidade de Estados com Cadastro 

de Usuários), de acordo com relatório disponibilizado pelo Google Analytics da 

Plataforma a ser disponibilizada conforme ítem 5.2, a ser apurada conforme o seguinte 

cálculo: 

 

5.1.1 – P1 = NÚMERO DE USUÁRIOS CADASTRADOS 

 

P1 = NUA 

               MAA 

 

P1 – Nota de Audiência Usuários Cadastrados 

NUA – Número de Usuários nos últimos 12 (doze) meses da licitante que estiver 

sendo avaliada, conforme relatório do Google Analytics 

MAA – Maior Número de Usuários nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório 

do Google Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes participantes. 

 

 

5.1.2 – P2 = NÚMERO DE ESTADOS COM CADASTROS DE USUÁRIOS 

 

P2 = NEA 

               MEA 

 

P2 – Nota de Audiência Estados Cadastrados 

NEA – Número de Estados com Usuários Cadastrados nos últimos 12 (doze) meses 

da licitante que estiver sendo avaliada, conforme relatório do Google Analytics 

MEA – Maior Número de Estados com Usuários Cadastrados nos últimos 12 (doze) 

meses, conforme relatório do Google Analytics, dentre os apresentados pelas 

licitantes participantes. 

 



 Pág. 4/50 

5.1.3 - Para as licitantes que apresentarem a maior abrangência de usuários e igualmente 

maior número de Estados cadastrados com usuários na plataforma será atribuída nota 1 

(um) e para as demais licitantes a nota será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:  

 

 

INT = (P1 + P2) / 2. 

Onde; 

INT - Índice Nota técnica;  

P1 – Nota de Audiência Usuários;  

P2 – Nota de Audiência Estados Cadastrados 

 

5.1.4 - As propostas técnicas serão classificadas por ordem decrescente.  

5.2 - PROPOSTA DE PREÇO 

5.2.1 - Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão 

propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a 

apresentação de lances 

5.2.2 - A proposta de preço deverá ser apresentada em 01 (uma) via, em envelope fechado, 

conforme modelo constante do Anexo IV, do presente Edital. 

5.2.3 -  No envelope contendo a proposta de preço a licitante deverá informar o percentual 

que propõe cobrar dos arrematantes pela prestação dos serviços, a ser calculado sobre 

cada lote arrematado nos leilões realizados, respeitando um limite máximo de 5% (Cinco 

por cento). 

5.2.4 - As licitantes que forem habilitadas juridicamente e tecnicamente serão avaliadas 

através da Nota de Preço a ser apurada conforme o seguinte cálculo: 

 

 P = MP 

                                     PA 

 

          P – Nota de Preço 

MP – Menor preço dentre os preços apresentados pelas licitantes habilitadas 

juridicamente e tecnicamente na presente licitação 

PA – Preço apresentado pela licitante que estiver sendo avaliada 

 

6 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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6.1 - A nota final será calculada através do somatório das notas de proposta técnica e da 

proposta de preço, sendo a nota da proposta técnica com peso de 70% (setenta por cento) 

e a nota da proposta de preço com peso de 30% (trinta por cento), totalizando um percentual 

de 100% (cem por cento), sendo:  

 

                              M = (P x p1) + (NT x p2) 

                                          p1 + p2 

 

Sendo: 

M = média ponderada; 

P = preço; 

NT = nota técnica; 

p1 = peso de preço; 

p2 = peso da técnica. 

 

M = (1 x 0,30) + (1 x 0,70) 

                0,30 + 0,70 

 

M = 0,30 + 0,70 

                 1 

M = 1             

 

6.2 - Será considerada vencedora a licitante a quem for atribuída a maior Nota Final. 

6.3 – Em caso de empate, será assegurada a preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006, desde que apresentada a respectiva Declaração de Enquadramento como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo VII). 

 

7 - DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

7.1 - Os documentos necessários para participação na presente licitação poderão ser 

apresentados em: 

a) em original; 
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b) por cópia com autenticação procedida por tabelião ou por agente da Administração da 

Prefeitura Municipal de Vidal Ramos – SC. 

c) pela juntada da(s) folha(s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s). 

7.2 - Os documentos contidos nos envelopes referidos no item 4.1, acima, necessários à 

participação na presente licitação deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 

7.3 - A autenticação, quando feita por agente de contratação da Prefeitura Municipal de 

Vidal Ramos - SC, será efetuada, em horário de expediente, na sala de Licitação ou na 

própria seção, quando da realização da Licitação. 

7.4 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 

filmes ou cópias em fax-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, 

desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de 

preços. 

 

8 - ENVELOPE II - HABILITAÇÃO JURÍDICA; HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA; HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA E, HABILITAÇÃO 

TÉCNICA: 

8.1 - Os documentos necessários à habilitação, abaixo discriminados, deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, em envelope fechado, incluindo os documentos 

constantes dos Anexos VI ao X do presente Edital. 

8.1.1 REGULARIDADE JURÍDICA 

a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual 

na Junta Comercial, no caso de firma individual. 

b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na 

forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando 

de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a 

publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. 

b1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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8.1.2. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 

Fazenda. 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida 

Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – 

INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias 

MF 358 e 443/2014; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 

Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua 

sede. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 

Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 

e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11. 

8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, 

impresso pela Internet ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita outra 

validade se estiver expresso no próprio documento. 

8.1.4. OUTROS DOCUMENTOS 

a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme art. 63, I da Lei federal 14.133/2021 (Anexo VI). 

b)  Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostasm, conforme art. 63, IV, 

§ I da Lei federal 14.133/2021 (Anexo VII). 

c)  Declaração de atendimento ao disposto ao Art. 7º, inciso XXXIII, CF; (Anexo VIII). 

d)  Declaração de Idoneidade (Anexo IX).  
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e) Declaração emitida pela empresa vencedora da Licitação atestando que não possui em 

seu quadro societário servidor público, vereadores, vice-prefeito ou prefeito do Município de 

Vidal Ramos, em atendimento ao art. 101 da Lei Orgânica Municipal, Deputados Federais e 

Senadores em atendimento ao art. 54, I, "a", da Constituição da República, Deputados 

Estaduais em atendimento ao art. 43, I, "a", II, "a", da Constituição do Estado de Santa 

Catarina. (Anexo XI). 

 

8.2 - CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA HABILITAÇÃO 

8.2.1 - A licitante deverá demonstrar ser legítima proprietária de plataforma que permita a 

realização de leilão a ser conduzido por servidor municipal, nos termos da legislação em 

vigor, ou não sendo a Licitante Prorietária ou Desenvolvedora de Plataforma deverá 

apresentar Contrato com a fornecedora do Sistema, Declaração de uso ou Licenciamento 

do mesmo. 

8.2.2 – Apresentar declaração de que disponibilizará profissional devidamente habilitado e 

capacitado para fornecer treinamento ao servidor municipal nomeado, nos termos do art. 31 

da Lei nº 14.133/2021 e equipe de apoio, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado 

na Prefeitura do Município de Vidal Ramos – SC. 

8.2.3 -  Apresentação de atestado de qualificação técnica emitido por pessoa jurídica de 

direito Público ou Privado, que  mencione a prestação de serviços do objeto da licitação, ou 

fornecimento de recursos de tecnologia da informação, que permitam a interatividade dos 

lances recebidos presencialmente e os recebidos via internet, contendo as seguintes 

informações: a) identificação da pessoa jurídica emitente; b) nome e cargo do signatário; c) 

data da realização do(s) leilão(ões); d) informação do emitente quanto a satisfação do(s) 

resultado(s) obtido(s); e) metodologia utilizada no(s) leilão(ões). 

8.2.4 - Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende todos os 

REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO estabelecidos no item 4 do Termo de Referência 

(Anexo I do Edital).  

 

9 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 

9.1. Os licitantes deverão apresentar dois envelopes, sendo: 

a) Envelope da PROPOSTA DE PREÇO e RELATÓRIO DE AUDIÊNCIA; e 

b) Envelope da DOCUMENTAÇÃO.  
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9.2. O recebimento do Envelope do subitem “a” do item 9.1, contendo a propostas de preços 

dos interessados, dar-se-á até às 09:00 Horas do dia 27/11/2024, no Setor de Licitações 

desta Prefeitura. 

9.2.1. Caso o licitante queira, poderá entregar o Envelope da Documentação junto ao da 

PROPOSTA DE PREÇO e RELATÓRIO DE AUDIÊNCIA, porém não será mais possível 

a sua substituição ou a inclusão de outros documentos, após a sua entrega ao Agente de 

Contratação/Comissão.  

9.3. A abertura do Envelope da PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a partir das 09:01 horas 

do dia 27/11/2024, em sessão pública, realizada na Sala de Licitações da Prefeitura de Vidal 

Ramos – SC. 

9.4.  O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I da Lei 

nº 14.133/2021), sob pena de incursão no art. 337-J do Código Penal. 

9.5. O recebimento do Envelope indicado no subitem “b” do item 9.1, contendo a 

documentação de HABILITAÇÃO do vencedor, caso este não tenha optado por entregá-lo 

conjuntamente com o envelope da PROPOSTA COMERCIAL, nos termos do subitem 9.2.1, 

dar-se-á pelo prazo máximo de 10 minutos após a definição da melhor proposta e exigência 

do Agente de Contratação/Comissão. 

9.5.1. Caso o licitante queira, poderá entregar o Envelope da DOCUMENTAÇÃO antes de 

finalizar o tempo citado no caput do item 9.5. para o Agente de Contratação/Comissão, 

porém não será mais possível a sua substituição ou a inclusão de outros documentos. 

9.5. Os envelopes contendo as propostas e os documentos exigidos para habilitação 

deverão ser apresentados ao Agente de Contratação no dia, hora e local da sessão pública 

designados no preâmbulo deste Edital, em envelopes distintos e fechados. 

9.6. O credenciamento dos licitantes deverá ser feito através de apresentação de procuração 

ou carta de credenciamento dos representantes (ANEXO III), cópia autenticada do contrato 

social ou documento constitutivo do licitante e apresentação de documento de identificação 

do representante (original e com foto). Os referidos documentos deverão ser entregues ao 

Agente de Contratação sendo que os dois primeiros serão arquivados no processo e o 

documento de identificação será devolvido ao licitante. 

9.6.1. Se o representante da empresa for sócio/proprietário dela, comprovadamente, ficará 

dispensado da apresentação de Procuração ou Carta de Credenciamento, devendo, no 

entanto, ficar arquivado como prova da presença, cópia do documento de identificação. 

9.6.2. Em ambos os casos (9.6 ou 9.6.1), deverá ser acompanhado do ato de investidura, 

Contrato Social devidamente Autenticado do outorgante como dirigente da empresa: 
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a) Se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado. 

9.7. A não apresentação dos documentos para o credenciamento não inabilitará o licitante, 

mas o impedirá de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o impedimento.  

9.8. Cada representante poderá representar um único licitante. 

9.9. Os proponentes deverão apresentar fora dos envelopes 01 e 02, a declaração dando 

ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação deste Edital (ANEXO V).  

9.10. Apresentar Certidão Simplificada emitida dentro do ano vigente pela Junta Comercial 

para comprovação de ME ou EPP.  

9.11. Apresentar Declaração de Aplicação dos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 

123/2006. (Anexo X) 

9.12 –  O presente processo licitatório observará as seguintes fases, em sequência: 

I - de apresentação das propostas e relatórios de audiência; 

II - de julgamento das propostas e relatórios de aldiência;   

III - de habilitação; 

IV – recursal;  

V - de homologação.  

 

10 -  DO RECURSO 

10.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

10.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

10.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

10.4 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
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10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

10.7. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 16.1 

deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

12.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 12.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

12.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 12.2 do presente Edital. 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.6. A aplicação das sanções previstas no item 12.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.7. Na aplicação da sanção prevista no item 12.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

12.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 12.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

12.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
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12.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, emtodos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

12.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 12.2 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

13 - DO CONTRATO 

13.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da licitante vencedora será 

convocado para firmar Contrato, conforme minuta constante do Anexo II. 

13.2 - A licitante vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na perante licitação. 

13.3. A licitante vencedora se obriga à cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
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13.4 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.5 - A execução dos serviços deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações 

e demais elementos técnicos relacionados no Edital e no Contrato, sendo que quaisquer 

alterações somente poderão ser realizadas se constarem de propostas por escrito e 

aprovadas por esta Municipalidade. 

13.6 - O andamento dos serviços obedecerá rigorosamente ao cronograma apresentado 

pela empresa vencedora e aprovado pelo Município, sob a supervisão da equipe técnica. 

13.7 - A licitante vencedora é obrigada a pagar todas as contribuições previdenciárias, 

encargos trabalhistas, sociais, entre outros dos seus funcionários designados para a 

prestação dos serviços. 

13.8 - Se a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da contratação, ou 

recusar-se, injustificadamente, a prestar os serviços, será convocada outra licitante, 

observada a ordem de classificação, para celebrar o Contrato, e assim sucessivamente, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

13.9 - O valor contratado é fixo e irreajustável. 

 

14 - DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

14.1 - A licitante vencedora assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos 

serviços que efetuará, pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, 

fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos 

elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização 

destes serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 

14.2 - A licitante vencedora se obriga a cumprir todas as exigências das Leis e Normas de 

Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção 

individual a todos os seus empregados. 

14.3 - A licitante vencedora se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização dos 

serviços que serão feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e 

demais elementos necessários. 

14.4 - A licitante vencedora providenciará toda a documentação necessária para a 

execução dos serviços contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada. 
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14.5 - A licitante vencedora assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos 

encargos trabalhistas e sociais referentes aos seus empregados decorrentes da execução 

dos serviços. 

14.6 - A licitante vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na perante licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do 

mesmo. 

14.7 - A licitante vencedora deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da 

Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, 

de 21 de junho de 1993, atualizada. 

14.8 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 

os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

14.9 - Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas. 

14.10 - Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei 

Federal 14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado na Prefeitura do 

Município de Vidal Ramos – SC. 

 

15 - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

15.1 - Fiscalizar a execução dos Serviços. 

15.2 - Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas. 

15.3 - Fazer o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos. 

15.4 - Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31, 

da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

15.5 - Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data 

de realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, 

respectivas imagens a serem inseridas na plataforma, Valores Mínimos de Venda – VMV 

e localização dos mesmos; 

15.6. Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem 

apregoados; 

15.7. Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns) 

arrematado(s), entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s), nas 

condições ofertadas,  Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, nos casos de 
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veículos, sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do bem 

arrematado, devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos de 

eventuais multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) arrematado(s); 

15.8. Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e 

15.9. Julgamento de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, 

dos recursos, na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 

conforme legislação em vigor. 

15.10 – ATRIBUIÇÕES DO LEILOEIRO MUNICIPAL/PREGOEIRO 

15.10.1. Realizar os eventos nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda; 

15.10.2. Organizar os eventos presenciais, se o caso, incluindo a disponibilização de 

espaço, conexão com a rede Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telão, 

projetor, notebooks e impressora), necessários à montagem dos eventos; 

15.10.3. Realizar a abertura dos eventos na Plataforma CONTRATADA; 

15.10.4. Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada 

evento, em lotes categorizados e sub-categorizados, com descrição detalhada dos mesmos, 

valores autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição da localização para visitação, 

conforme os dados constantes em Edital de Leilão. 

15.10.5. Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento dos 

eventos, aprovadas pela comissão de avaliação Municipal; 

15.10.6. Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao 

funcionamento, dados adicionais, fotos, etc.; 

15.10.7. Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens; 

15.10.8. Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas 

dos bens; 

15.10.9. Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens 

ou documentação; 

15.10.10. Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens; 

15.10.11. Gestão dos eventos restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de 

prazo e cancelamento do Lote, sendo:  

a) Acessibilidade que permita a Inserção de Lances Presenciais; 

b) Acessibilidade que permita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances (Tempo 

Extra); 

c) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes; 
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d) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de Leilão; 

e) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do evento, 

quando constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta ofertado 

erroneamente por manuseio do increment; 

15.10.12. Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos; 

  Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro (pregoeiro) na plataforma a emissão 

dos boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta 

indicada pelo Município. 

15.10.12. Bloqueio de Cadastro  

  Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (pregoeiro) a solicitação do bloqueio do 

cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a participação 

dos mesmos em outros leilões promovidos pela Plataforma. 

15.10.13. Relatório dos Leilões (pregões); 

  Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (Pregoeiro) a geração de relatório ao final 

de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote 

e por participante, valor de venda de cada lote e dados dos arrematantes. 

15.10.14. Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lote 

arrematado, bem como, qualificação do arrematante comprado.  

 

16 – DAS HIPÓTESES DE EXTIÇÃO DO CONTRATO:  

16.1 – As hipóteses de extinção do contrato estão definidas nos artigos 137 a 139 da Lei 

federal nº 14.133/2021.  

 

17 - DA IMPUGNAÇÃO  

17. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública, mediante protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, 

com endereço na Avenida Jorge Lacerda, nº. 1180, Centro, Vidal Ramos - SC, setor de 

Licitações, ou pelo email licitacao@vidalramos.sc.gov.br ou compras@vidalramos.sc.gov.br, 

ou ainda esclarecimentos pelo telefone: (47) 3356-2300 no horário compreendido entre as 

07:30 e 17:00 horas. 
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17.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo 

órgão licitante no seguinte endereço: www.vidalramos.sc.gov.br, no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

17.3 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 

processo licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ele pertinente. 

17.4 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

 

18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 - As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público e o da 

Administração, sem comprometimento da segurança da contratação. 

18.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão 

da sua proposta durante a realização da sessão pública desta licitação. 

18.3 - É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo. 

18.4 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 

de documentação referente ao presente Edital. 

18.5 - A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame 

não implicarão direito à contratação. 

18.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-

se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 

expediente normal na Prefeitura de Vidal Ramos - SC, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário. 

18.8 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização 

do certame, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 

18.9 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Ituporanga - SC, com renúncia expressa de qualquer 

outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso X do 

art. 29 da Constituição Federal. 
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18.10 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, 

ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário 

anteriormente estabelecidos. 

18.11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo agente de licitação, em observância ao 

estabelecido na lei federal nº 14.133/2021. 

18.12 - Fazem parte integrante deste Edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo I I - Minuta de Contrato 

Anexo III - Modelo de Credenciamento 

Anexo IV - Modelo de Proposta de Preço 

Anexo V - Declaração de Ciência de Cumprimento de Requisito de Habilitação de 

Veracidade das Informações Prestadas 

Anexo VI - Modelo Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência e para 

Reabilitado da Previdência Social 

Anexo VII - Modelo de Declaração Relativa a Proposta Econômica  

Anexo VIII - Modelo de Declaração que não Emprega Menor 

Anexo IX - Declaração de Idoneidade 

Anexo X - Modelo de Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa 

de pequeno porte. 

 

19 - DO HORÁRIO E LOCAL PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 

19.1 - Este Edital será afixado para conhecimento e consulta dos interessados no site do 

município de Vidal Ramos - SC: www.vidalramos.sc.gov.br 

 

19.2 - Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos no Departamento de Licitações do 

Município, no endereço mencionado no preâmbulo, no horário das 07:30 às 11:30 horas 

e das 13:00 às 17:00 horas. 

 

Vidal Ramos, 07 de outubro de 2024 

 

_______________ 

Nelson Back 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 135/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº. 07/2024 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da informação, 

visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via 

web, para venda de bens do Município de Vidal Ramos – SC. 

1.1.1. Os leilões sempre serão realizados por servidor do Município de Vidal Ramos/SC 

especialmente designado para este fim, conforme dispõe o art. 31 da Lei Federal 

14.133/2021, nomeado por Decreto, através da plataforma tecnológica da licitante 

vencedora. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

1.2.1. A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima 

decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou 

a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei 

14.133/2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

2.1. Faz necessário a contratação do objeto desta licitação, considerando que se trata de 

contratação de plataforma de transmissão via web, para venda de bens inservíveis da 

administração, permitindo viabilização a nível nacional do leilão, possibilitando assim um 

alcance de um número maior de possíveis compradores e interessados.  

2.2. Um dos princípios basilares da Administração Pública é a busca do maior número de 

competidores no certame, portando a contratação de plataforma de transmissão via web 

possibilita aumentar a competição, que ficaria restrita sendo realizadas com os meios que a 

administração possui atualmente.  

2.3. Diante disso entende-se de suma importância a contratação do objeto desta licitação, 

tomando como ferramenta necessária para um melhor resultado do certame.  
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3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

 

3.1. O objeto da licitação, está fundamentada na Lei Federal nº 13.133/2021, nos diplomas 

que seguem: 

ART. 33. “O julgamento das propostas será realizado de acordo com 

os seguintes critérios: 

... 

IV - Técnica e preço”; 

Art. 36. “O julgamento por técnica e preço considerará a maior 

pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores objetivos 

previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de 

preço da proposta. 

I - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, caso em que o critério de julgamento de técnica e preço 

deverá ser preferencialmente empregado; 

II - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e 

de domínio restrito, conforme atestado por autoridades técnicas de 

reconhecida qualificação; 

III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de 

comunicação; 

§ 2º No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e 

ponderadas as propostas técnicas e, em seguida, as propostas de 

preço apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70% 

(setenta por cento) de valoração para a proposta técnica. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A plataforma de transmissão dos leilões deverá ter as funcionalidades mínimas, que 

permita:  

a) cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas e jurídicas,  

b) inclusão de informações do leilão (Edital, fotos, valor mínimo de venda e informações 

gerais do bem),  

c) certificação de informações cadastrais permitindo integração eletrônica com Órgãos de 

proteção de crédito, para certificação das informações prestadas pelos interessados;  
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d) emissão de boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido, sendo realizada 

a cobrança diretamente na conta indicada pela Administração Pública.  

e) bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a 

participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante.  

Justificativa: Conferir moralidade ética aos certames.  

f) geração de relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes, 

histórico de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote, dados 

dos arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem 

discutidas e estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão.  

g) mecanismos da disputa em TEMPO REAL, permitindo a captação de lances e 

acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas de modo 

que o processo de alienação dos bens seja totalmente público e transparente;  

TEMPO EXTRA, concedendo “tempo extra” toda vez que um lance é ofertado nos últimos 

minutos de apregoamento do lote, para que todos os interessados tenham oportunidade de 

ofertar novos lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes, e LANCES 

AUTOMÁTICOS, proporcionando a programação de “lances automáticos” até um limite 

máximo pré-determinado pelos ofertantes, uma vez estabelecido o “lance automático”, caso 

outro participante oferte um lance superior, a plataforma deverá gerar novo lance, acrescido 

do incremento mínimo exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante, 

sem a necessidade de acompanhamento do certame;  

h) a contratada deverá disponibilizar no mínimo um profissional para realizar treinamento ao 

Leiloeiro e equipe de apoio designados para conduzir os leilões, devendo ainda acompanhar 

os certames na sede da contratante, nos dias indicados para a realização dos leilões, 

devendo prestar todos os esclarecimentos e dúvidas necessárias. 

  

5. VALOR DE REFERÊNCIA  

5.1. Os valores máximos a serem pagos referentes aos serviços técnicos prestados será de 

até 5% sobre cada lote arrematado nos leilões realizados, que serão pagos pelo arrematante 

comprador.  

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A Solução encontrada foi a contratação de empresa para fornecimento de recursos de 

tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de 

plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Vidal Ramos – SC. 
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6.2. Tal solução é a mais vantajosa para o Município, pois dessa forma conseguimos dar 

uma maior divulgação dos nossos leilões, atingindo um público maior, consequentemente 

trazendo maior retorno na alienação dos bens. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A empresa vencedora terá o prazo de 30 dias para treinamento e configuração do 

sistema para utilização do Município.  

7.1.1. Caso não seja possível realizar o serviço na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 12 (doze) horas de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior.  

7.1.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 12 (doze) 

horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta.  

7.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.1.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

7.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, 

pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de 

equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos 
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técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, 

causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 

8.2 - Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, 

fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus 

empregados. 

8.3 - Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos 

desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários. 

8.4 - P rovidenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços 

contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada. 

8.5 - Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e 

sociais referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços. 

8.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na perante licitação, sob 

pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

8.7 - Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, de acordo 

com o previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 

8.8 - Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas. 

8.9- Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal 

14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado na Prefeitura do Município 

de Vidal Ramos – SC. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 - Fiscalizar a execução dos Serviços. 

9.2 - Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas. 

9.3 - Fazer o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos. 

9.4 - Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31, da 

Lei Federal n.º 14.133/2021; 

9.5 - Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data 

de realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, 

respectivas imagens a serem inseridas na plataforma, Valores Mínimos de Venda – VMV 

e localização dos mesmos; 

9.6. Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados; 

9.7. Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns) 

arrematado(s), entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s), nas 
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condições ofertadas,  Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, nos casos de 

veículos, sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do bem 

arrematado, devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos de 

eventuais multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) arrematado(s); 

9.8. Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e 

9.9. Julgamento de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos 

recursos, na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 

conforme legislação em vigor. 

  

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 6.3.1. O fiscal 

do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

10.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

10.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119).  

10.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120).  
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10.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput).  

10.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

10.7. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto 

no Decreto Municipal 3889/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, 

da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a 

fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno 

no âmbito do Município de Vidal Ramos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na 

sua forma Presencial, com critério de julgamento do tipo TÉCNICA E PREÇO, nos termos 

dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

12.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

12.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

12.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  
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12.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação.  

12.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

solicitada para envio por e-mail.  

12.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação e encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

12.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

12.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

12.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

12.12. Para fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 

14.133/2021: 

12.12.1. REGULARIDADE JURÍDICA 

a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual 

na Junta Comercial, no caso de firma individual. 

b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na 

forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando 

de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a 

publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. 

b1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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12.12.2. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 

Fazenda. 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida 

Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – 

INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias 

MF 358 e 443/2014; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 

Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua 

sede. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 

Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 

e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11. 

12.12.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, 

impresso pela Internet ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita outra 

validade se estiver expresso no próprio documento. 

12.12.4. OUTROS DOCUMENTOS 

a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme art. 63, I da Lei federal 14.133/2021. 

b)  Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostasm, conforme art. 63, IV, 

§ I da Lei federal 14.133/2021. 

c)  Declaração de atendimento ao disposto ao Art. 7º, inciso XXXIII, CF. 

d)  Declaração de Idoneidade.  
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e) Declaração emitida pela empresa vencedora da Licitação atestando que não possui em 

seu quadro societário servidor público, vereadores, vice-prefeito ou prefeito do Município de 

Vidal Ramos, em atendimento ao art. 101 da Lei Orgânica Municipal, Deputados Federais e 

Senadores em atendimento ao art. 54, I, "a", da Constituição da República, Deputados 

Estaduais em atendimento ao art. 43, I, "a", II, "a", da Constituição do Estado de Santa 

Catarina. 

 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 14.1 

deste contrato as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

13.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 13.2. do presente contrato 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

13.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 13.2 do presente contrato. 

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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13.6. A aplicação das sanções previstas no item 13.2. contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.7. Na aplicação da sanção prevista no item 13.2, alínea “b”, do presente contato, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

14.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 13.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

13.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

13.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, emtodos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

13.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 12.1 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
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Vidal Ramos, 04 de outubro de 2024. 

 

 

__________________________________ 
Edilson Luiz Boing 

Coordenador Geral da Administração 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 135/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº. 07/2024 

 

ANEXO II 

Minuta de Contrato 

 

Contrato nº ..../.... 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS  ente federativo do Estado de Santa Catarina, inscrito 

no CNPJ/MF nº 83.102.376/0001-34, pessoa Jurídica de Direito Interno, com sede na 

Avenida Jorge Lacerda, nº. 1180, centro, neste ato devidamente representado pelo Prefeito 

Municipal, Senhor _____________, portador do RG nº _________ - ___/__ e inscrito no CPF 

nº ___.___.___-__, residente na Rua _________, __, _______, CEP _____-___ – 

____________-__, ora denominado CONTRATANTE, celebra Contrato para fornecimento 

de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de leilão público 

por meio de plataforma de transação via web, pela empresa (qualificação da empresa 

contratada e do representante), que aqui figura como CONTRATADA. O presente contrato 

é regido pelas disposições legais pertinentes à espécie, sobretudo pelo que exsurge a Lei 

14.133/2021 (Lei das licitações) e o Processo Licitatório CONCORRÊNCIA Nº. 07/2024, do 

tipo Técnica e Preço, pactuando o seguinte: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1 - As partes celebram o presente contrato visando o fornecimento, de recursos de 

tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de 

plataforma de transação via web, para venda de bens do CONTRATANTE. 

1.2 - Os leilões serão realizados por servidores designados pelo CONTRATANTE, conforme 

previsão contida no art. 31, da Lei 14.133/2021. 

1.3 - Os bens serão vendidos livres e desembaraçados de quaisquer ônus.  

 

CLÁUSULA II – DO RECURSO FINANCEIRO 

2.1 - Para o cumprimento do objeto do presente contrato, serão utilizados recursos próprios 

do Município, através de dotação do Orçamento Municipal, conforme segue:  
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Dotação Utilizada 

Código DotaçãoDescrição 

… 

….…. 

….…. 

…… 

….…. 

….… 

 

 

 

CLÁUSULA III - DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

3.1 - Independentemente da exposição virtual na Plataforma da contratada, dos bens a 

serem apregoados, os leilões públicos serão realizados na Prefeitura Municipal de 

____________-__, situada na ________________, nº __, e conduzidos pelo Leiloeiro 

Municipal designado para a função, conforme previsão contida no art. 31, da Lei Federal n. 

º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA IV - DO VALOR DEVIDO À CONTRATADA 

4.1 - Pelos serviços a serem prestados a CONTRATADA fará jus ao recebimento do valor 

correspondente a _____% (_______) por cento do preço de arrematação dos bens a ser 

cobrado do arrematante comprador.  

4.2 - O valor devido à CONTRATADA não está incluso no preço de arrematação dos bens, 

devendo ser pago pelos arrematantes compradores diretamente à CONTRATADA.  

4.3 – A Nota Fiscal referente à prestação dos serviços da CONTRATADA será emitida em 

nome do arrematante e enviada ao mesmo via email.  

4.4 - A empresa CONTRATADA não receberá nenhum pagamento por parte do 

CONTRATANTE, tendo sido realizado somente o Processo Licitatório e a contratação da 

empresa que possuí a melhor proposta (MENOR PERCENTUAL DE 

COBRANÇA/ARREMATANTE E TÉCNICA) e cumpre os requisitos solicitados para 

execução do objeto, sendo os pagamentos realizados diretamente entre a CONTRATADA 

e o ARREMATANTE COMPRADOR. 

4.5 – O valor contratado é fixo e irreajustável.  
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CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, 

pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de 

equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos 

técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, 

causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 

5.2 - Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, 

fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus 

empregados. 

5.3 - Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos 

desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários. 

5.4 - P rovidenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços 

contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada. 

5.5 - Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e 

sociais referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços 

5.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na perante licitação, sob 

pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

5.7 - Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, de acordo 

com o previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 

5.8 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 

os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

5.9 - Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas. 

5.10 - Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal 

14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado na Prefeitura do Município 

de Vidal Ramos – SC. 

 

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1 - Fiscalizar a execução dos Serviços. 

6.2 - Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas. 
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6.3 - Fazer o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos. 

6.4 - Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31, da 

Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6.5 - Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data 

de realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, 

respectivas imagens a serem inseridas na plataforma, Valores Mínimos de Venda – VMV 

e localização dos mesmos; 

6.6. Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados; 

6.7. Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns) 

arrematado(s), entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s), nas 

condições ofertadas,  Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, nos casos de 

veículos, sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do bem 

arrematado, devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos de 

eventuais multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) arrematado(s); 

6.8. Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e 

6.9. Julgamento de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos 

recursos, na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 

conforme legislação em vigor. 

 

6.10 – ATRIBUIÇÕES DO LEILOEIRO MUNICIPAL/PREGOEIRO 

6.10.1. Realizar os eventos nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda; 

6.10.2. Organizar os eventos presenciais, se o caso, incluindo a disponibilização de espaço, 

conexão com a rede Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telão, projetor, 

notebooks e impressora), necessários à montagem dos eventos; 

6.10.3. Realizar a abertura dos eventos na Plataforma CONTRATADA; 

6.10.4. Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada 

evento, em lotes categorizados e sub-categorizados, com descrição detalhada dos mesmos, 

valores autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição da localização para visitação, 

conforme os dados constantes em Edital de Leilão. 

6.10.5. Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento dos 

eventos, aprovadas pela comissão de avaliação Municipal; 

6.10.6. Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao 

funcionamento, dados adicionais, fotos, etc.; 

6.10.7. Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens; 
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6.10.8. Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas 

dos bens; 

6.10.9. Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens 

ou documentação; 

6.10.10. Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens; 

6.10.11. Gestão dos eventos restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de prazo 

e cancelamento do Lote, sendo:  

a) Acessibilidade que permita a Inserção de Lances Presenciais; 

b) Acessibilidade que permita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances (Tempo 

Extra); 

c) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes; 

d) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de Leilão; 

e) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do evento, 

quando constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta ofertado 

erroneamente por manuseio do increment; 

6.10.12. Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos; 

  Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro (pregoeiro) na plataforma a emissão 

dos boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta 

indicada pelo Município. 

6.10.12. Bloqueio de Cadastro  

  Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (pregoeiro) a solicitação do bloqueio do 

cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a participação 

dos mesmos em outros leilões promovidos pela Plataforma. 

6.10.13. Relatório dos Leilões (pregões); 

  Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (Pregoeiro) a geração de relatório ao final 

de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote 

e por participante, valor de venda de cada lote e dados dos arrematantes. 

6.10.14. Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lote 

arrematado, bem como, qualificação do arrematante comprado.  

 

CLÁUSULA VII - DO VALOR DO BEM 
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7.1 - Os bens deverão ser vendidos por preços não inferiores aos preços mínimos 

estipulados pelo CONTRATANTE antes da realização de cada leilão, sem prejuízo da 

plataforma permitir a oferta de lances de valor inferior ao mínimo estabelecido pelo 

CONTRATANTE, desde que condicionados à posterior e oportuna aprovação do 

CONTRATANTE, a ser dada por escrito, no prazo de 07 (sete) dias úteis a contar da oferta 

do lance pelo interessado. 

 

CLÁUSULA VIII - DA PROPAGANDA 

8.1 - O CONTRATANTE autoriza a veiculação, através de qualquer meio de comunicação, 

de todas as informações fornecidas pelo CONTRATANTE relativas aos bens ofertados, com 

o objetivo de promover os leilões. 

8.2. - O CONTRATANTE é o único responsável pela veracidade das informações 

fornecidas, como também pela eventual veiculação de propaganda enganosa e violação de 

direitos de propriedade intelectual de qualquer natureza. 

 

CLÁUSULA IX - DA ORIGEM DOS BENS 

9.1 - O CONTRATANTE se responsabiliza pela qualidade, origem, existência, legitimidade, 

autenticidade e segurança dos bens ofertados. 

9.2 - Caso a CONTRATADA seja obrigada a responder perante terceiros por questões 

relacionadas à qualidade, origem, existência, legitimidade, autenticidade e segurança dos 

bens ofertados, bem como por questões decorrentes de veiculação de propaganda 

enganosa, violação de direitos de propriedade intelectual de qualquer natureza com relação 

às informações fornecidas pelo CONTRATANTE e, ainda, por eventual atraso ou não 

entrega aos arrematantes dos bens vendidos nas condições ofertadas e respectiva 

documentação, fica estabelecido que este assume, desde já e para todos os fins e efeitos de 

direito – em especial o de eventual regresso, a obrigação de responder sempre, perante a 

CONTRATADA (independentemente de eventual solidariedade prevista na legislação de 

proteção ao consumidor), por todos e quaisquer danos ou prejuízos a cuja indenização esta 

vier a ser condenada. 

 

CLÁUSULA X - DOS TRIBUTOS 

10.1 - Os tributos e demais encargos fiscais que sejam devidos em razão deste contrato, ou 

de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte correspondente, 

conforme definido na legislação tributária em vigor. 
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CLÁUSULA XI - DO VÍNCULO 

11.1 - As partes contratantes não mantêm, uma com a outra, qualquer vínculo de 

representação ou mandato. Nenhuma das partes terá qualquer direito, poder ou autoridade 

para celebrar qualquer acordo no lugar ou em nome da outra, nem ainda para vincular essa 

outra parte. 

 

CLÁUSULA XII - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

12.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS PENALIDADES 

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 14.1 

deste contrato as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

13.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 13.2. do presente contrato 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
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13.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 13.2 do presente contrato. 

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.6. A aplicação das sanções previstas no item 13.2. contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.7. Na aplicação da sanção prevista no item 13.2, alínea “b”, do presente contato, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

14.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 13.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

13.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

13.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, emtodos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 
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d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

13.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 12.1 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA XIV - DA FISCALIZAÇAO 

14.1 - A fiscalização do contrato decorrente da presente na modalidade concorrência nº 

07/2024 estará a cargo do(a) Sr.(a) xxxxxxxxxx, ocupante do cargo xxxxxx, CPF. Nº 

xxxxxxxxx, como fiscal do contrato;  

14.2 - A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação aos serviços prestados, a fim 

de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições 

a elas relativas. 

 

CLÁUSULA XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - Aos casos omissos, em especial, será aplicada a legislação pertinente (Lei Federal nº 

14.133/2021 – Lei das licitações). O presente contrato poderá ser rescindido, 

unilateralmente, por conveniência da administração pública, ou por comum acordo. 

 

CLÁUSULA XVI - DO FORO 

16.1 - Em caso de eventual necessidade, as questões referentes a este contrato serão 

dirimidas na Comarca de Ituporanga – SC. 

 

Por fim, para atestar a regularidade da relação contratual, bem como, para que possa se 

tornar eficaz e válido juridicamente, o contrato em tela será firmado por ambas as partes e 

por 02 (duas) testemunhas, em 02 (duas) vias de igual forma e conteúdo. 

____________-__, __ de ___________ de 2.0__. 

 

 

 

MUNICIPIO DE ____________-__ 

 

 ........................ 

Contratada 
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Contratante 

 

 

 

Testemunha  Testemunha 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 135/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº. 07/2024 

 

ANEXO III 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

ÓRGÃO LICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS -SC 

CNPJ:  83.102.376/0001-34 

CONCORRÊNCIA Nº 07/2024 - TÉCNICA E PREÇO 

 

PROCURAÇÃO 

 

A (nome da empresa), CNPJ n°, com sede à       , neste ato representada pelo(s) (diretores ou 

sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço). Pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) 

o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço). A quem 

confere(m) amplos poderes para junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS -SC, 

praticar atos necessários para representar a outorgante no processo licitatório Concorrência 

nº. 07/2024 - melhor técnica e preço, usando dos recursos legais e acompanhando-os, 

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar 

lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar 

compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para 

outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em 

especial, para (se for o caso de apenas uma licitação). 

 

Local e Data 

Atenciosamente 

 

______________________ 

Razão Social da Empresa  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 135/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº. 07/2024 

 

ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

AO MUNICÍPIO DE .................................... 
 
Nome da Empresa:  
CNPJ:  
Endereço:  
Fone:  Fax:  
Conta Corrente:           Banco:      Agência:  
Nome do Responsável para assinatura do contrato:  
 

FORNECIMENTO DE RECURSOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, VISANDO 

À PROMOÇÃO E DIVULGAÇÃO DE LEILÃO 

PÚBLICO POR MEIO DE PLATAFORMA DE 

TRANSAÇÃO VIA WEB, PARA VENDA DE 

BENS DO MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS - 

SC 

PERCENTUAL 

(%)  

MAXIMO A SER 

COBRADO DO 

ARREMATANTE  

5%  

 

PERCENTUAL 

(%) A SER 

COBRADO DO 

ARREMATANTE 

PROPOSTO  

............................ 

 

Declaramos inteira submissão às condições constantes neste edital e seus anexos e que a 

proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das proposta.  

 

Validade da proposta: xxxxx 

 

Local e Data 

Atenciosamente 

 

______________________ 

Razão Social da Empresa 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 135/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº. 07/2024 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITO DE HABILITAÇÃO E 

VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

 

ÓRGÃO LICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS -SC 

CNPJ:  83.102.376/0001-34 

CONCORRÊNCIA Nº 07/2024 - TÉCNICA E PREÇO 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA), com sede na Cidade de _____, Estado de 

_____, na (endereço completo da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______, IE nº 

_____ (se houver), neste ato representada por     ______, portador da Cédula de Identidade 

RG nº _____ (órgão expedidor) e inscrito no CPF/MF nº _____. DECLARA expressamente 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital em epígrafe e que 

responde pela veracidade das informações prestadas. 

 

Local e Data 

Atenciosamente 

 

______________________ 

Razão Social da Empresa 

 

OBS: APRESENTAR JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 135/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº. 07/2024 

 

ANEXO VI 

MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

ÓRGÃO LICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS -SC 

CNPJ:  83.102.376/0001-34 

CONCORRÊNCIA Nº 07/2024 - TÉCNICA E PREÇO 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA), com sede na Cidade de _____, Estado de 

_____, na (endereço completo da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______, IE nº 

_____ (se houver), neste ato representada por     ______, portador da Cédula de Identidade 

RG nº _____ (órgão expedidor) e inscrito no CPF/MF nº _____. DECLARA expressamente 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que se trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 e conforme art. 

92, XVII, Lei nº 14.133/21.  

 

 

Local e Data 

Atenciosamente 

 

______________________ 

Razão Social da Empresa 

 

OBS.: APRESENTAR JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 135/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº. 07/2024 

 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A PROPOSTA ECONÔMICA 

 

 

ÓRGÃO LICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS -SC 

CNPJ:  83.102.376/0001-34 

CONCORRÊNCIA Nº 07/2024 - TÉCNICA E PREÇO 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA), com sede na Cidade de _____, Estado de 

_____, na (endereço completo da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______, IE nº 

_____ (se houver), neste ato representada por     ______, portador da Cédula de Identidade 

RG nº _____ (órgão expedidor) e inscrito no CPF/MF nº _____. DECLARA para os devidos 

fins de direito, que sua PROPOSTA ECONÔMICA compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

Local e Data 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Razão Social da Empresa 

 

 

 

OBS.: APRESENTAR JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

ÓRGÃO LICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS -SC 

CNPJ:  83.102.376/0001-34 

CONCORRÊNCIA Nº 07/2024 - TÉCNICA E PREÇO 

 

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA), com sede na Cidade de _____, Estado de 

_____, na (endereço completo da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______, IE nº 

_____ (se houver), neste ato representada por     ______, portador da Cédula de Identidade 

RG nº _____ (órgão expedidor) e inscrito no CPF/MF nº _____. DECLARA, para fins do 

disposto no inciso XXIII do art.7º da Constituição Federal, de 5 outubro de 1988, e no inciso 

V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 

anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz? ( ) SIM NÃO 

( ) 

 

Local e Data 

Atenciosamente 

 

______________________ 

Razão Social da Empresa 

 

 

OBS.: APRESENTAR JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

ÓRGÃO LICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS -SC 

CNPJ:  83.102.376/0001-34 

CONCORRÊNCIA Nº 07/2024 - TÉCNICA E PREÇO 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA), com sede na Cidade de _____, Estado de 

_____, na (endereço completo da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______, IE nº 

_____ (se houver), neste ato representada por     ______, portador da Cédula de Identidade 

RG nº _____ (órgão expedidor) e inscrito no CPF/MF nº _____. DECLARA para os devidos 

fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada por esse Município, 

que não foi declarada inidônea para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas 

esferas. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Local e Data 

Atenciosamente 

 

______________________ 

Razão Social da Empresa 

 

OBS.: APRESENTAR JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

 

 

 

 

 



 Pág. 49/50 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 135/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº. 07/2024 

 

ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

ÓRGÃO LICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS -SC 

CNPJ:  83.102.376/0001-34 

CONCORRÊNCIA Nº 07/2024 - TÉCNICA E PREÇO 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA), com sede na Cidade de _____, Estado de 

_____, na (endereço completo da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______, IE nº 

_____ (se houver), neste ato representada por     ______, portador da Cédula de Identidade 

RG nº _____ (órgão expedidor) e inscrito no CPF/MF nº _____. DECLARA sob as penas da 

lei que está enquadrada como MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos 

termos dos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006, e não tem nenhum dos impedimentos do §4º do mesmo artigo, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Local e Data 

Atenciosamente 

 

______________________ 

Razão Social da Empresa 

 

OBS.: APRESENTAR JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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ANEXO XI – MODELO DECLARAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO  
 

 

A empresa _________________________, com sede a 

____________________________, CNPJ sob nº __________________, por seu 

representante Sr. _______________________, RG nr. _________________________ e 

C.P.F. nr. _______________________________, declara para os devidos fins que não 

possui em seu quadro societário servidor público, vereadores, vice-prefeito ou prefeito do 

Município de Vidal Ramos, em atendimento ao art. 101 da Lei Orgânica Municipal, 

Deputados Federais e Senadores em atendimento ao art. 54, I, "a", da Constituição da 

República, Deputados Estaduais em atendimento ao art. 43, I, "a", II, "a", da Constituição do 

Estado de Santa Catarina. 

 

 

________________________, ______ de _______________ de 2024. 

 

 

 

 

________________________________________ 

Empresa: 

Representante legal: 

 

 

 

 

 

 


		2024-10-07T11:30:40-0300
	NELSON BACK:39864650904




